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aos	nossos	dias	partindo	de	duas	posições	políticas	 contrárias	 que	 influenciaram	de	
sobremaneira	o	percurso	do	país	no	pós-independência	e	que	permitem	compreender	
não	só	as	disputas	em	curso	como	as	políticas	e	estratégias	seguidas.	São	contrastadas	
as	 posições	 caracterizadas	 como	 de	 pragmatismo	 nacionalista	 de	 matriz	 liberal	 e	
internacionalismo	 progressista	 de	matriz	 socialista-marxista,	 seguindo	 critérios	 de	
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ideologia	influenciando	a	gestão	política,	economia	política	e	política	externa.	A	análise	
identifica	 a	matriz	 que,	 embora	 sob	 diversas	 roupagens,	 discursos	 e	 protagonistas,	
apresenta	uma	coerência	de	médio	e	longo-prazo	e	uma	linha	orientadora	do	percurso	
político-econômico	trilhado	pelo	partido	no	poder	desde	1975.	O	trabalho	estrutura-
se	 em	duas	 grandes	 partes,	 historicamente	 sequenciais,	 sendo	 a	 primeira	 dedicada	
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abstract:	This	 paper	 presents	 an	 analysis	 of	Angolan	 politics	 since	 independence	
up	 to	nowadays	from	two	opposite	political	standings	strongly	 influencing	 the	post-
independence	path	of	 the	country,	explaining	not	only	 the	disputes	at	stake	but	also	
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Este	 texto	 apresenta	 uma	 análise	 da	 política	 angolana	 desde	 a	
independência	 partindo	 da	 perspectiva	 de	 duas	 posições	 políticas	

















As	 aqui	 referidas	 alas	 partidárias	 opostas	 devem	 ser	 entendidas	




exclusivas	 e	 em	 constante	 dinamismo	 e	 transformação	 ao	 longo	 do	
tempo,	 adaptando	 discursos	 e	 apresentando	 novos	 protagonistas	 em	
função	da	evolução	do	contexto	nacional	e	internacional.	Constata-se	







1	 Não	 se	 tratando	de	 um	 texto	 introdutório	 à	 realidade	 política,	 econômica,	 social	 e	 histórica	
angolana,	deixaremos	indicações	bibliográficas	onde	poderão	ser	aprofundados	conhecimentos	
de	enquadramento	naquelas	áreas,	que	embora	úteis	para	uma	melhor	assimilação	do	argumento	
e	 das	 discussões	 aqui	 apresentadas	 não	 caberiam	 aqui	 desenvolver	 pela	 redundância	 que	























primeira	 até	 2014,	 caracterizada	pela	 consolidação	 constitucional	 do	
poder	político	e	consolidação	do	poder	econômico	das	elites	dirigentes	
no	seio	do	MPLA,	passando	da	consolidação	interna	para	uma	estratégia	




Agostinho Neto e as duas alas partidárias
Ainda	que	 em	Angola	 a	 gênese	 do	 confronto	 entre	 as	 duas	 alas	
partidárias	possa	ser	intuída	em	diversos	discursos,	por	vezes	contraditórios,	
nas	disputas	no	seio	da	direção	do	ainda	movimento	nacionalista	(antes	
da	 independência),	 a	 sua	 clara	 afirmação	 surge	 somente	 depois	 da	
independência.	Consolidada	a	liderança	de	Agostinho	Neto,	esmagando	
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Estes	 conflitos	 emergem	 em	 pleno	 durante	 as	 preparações	 para	 o	 I	
Congresso	em	finais	de	1977,	após	uma	luta	direta	entre	as	duas	posições	
sociopolíticas	 de	 princípios	 contrários	 que	 vinham	 se	 cristalizando	
desde	 a	 independência	 no	 interior	 do	BP	 (Bureau	Político)	 e	 do	CC	
(Comitê	Central),	principais	órgãos	de	gestão	e	administração	política	
do	sistema	socialista.
A	 ala	 progressista-socialista	 (cujos	membros	mais	 proeminentes	






com	ditos	 países	 progressistas	 internacionalistas	 do	Bloco	de	Leste,	












respeitar	 a	 possibilidade	 de	 honestidade	 ideológica	 desta	 posição,	
não	podemos	ignorar	o	fato	de	que	servia	igualmente	os	interesses	do	
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Em	termos	de	política	externa,	esta	ala	sustentava	um	alinhamento	
intransigente	e	radical	ao	lado	de	outros	países	socialistas,	reforçando	
a	 presença	 cubana	 a	 todos	 os	 níveis	 da	 cooperação	 (militar	 e	 civil),	





Por	 outro	 lado,	 incrédulos	 em	 relação	 ao	 Socialismo	marxista	
e	 defendendo	 essencialmente	 cultura	 e	 tradição,	 a	 ala	 oposta	 (cujos	
membros	proeminentes	incluíam	pessoas	como	Agostinho	Mendes	de	
Carvalho,	Domingos	Paiva	da	Silva,	Manuel	Pedro	Pacavira	ou	Imperial	
Santana),	 sustentava	 em	 termos	 de	 política	 econômica	 uma	posição	
mais	flexível	e	pragmática,	aceitando	a	organização	econômico-política	
tal	 como	vinha	 evoluindo,	 i.e.	 um	oficialmente	 proclamado	modelo	
socialista,	mas	aceitando	e	indiretamente	suportando	os	esquemas	de	










finalmente	 atingir	 a	 primazia	 política,	 destronando	 a	 ala	 socialista	
intelectual/ideóloga,	 incluindo	 a	 sua	 base	 sociológica,	 que	 desde	 o	
tempo	colonial	fora	relativamente	privilegiada.	
Para	 os	 grupos	 fora	 do	 MPLA,	 a	 ala	 liberal	 sustentava	 uma	
solução	pragmática,	i.e.	a	cooptação	ou	integração	dos	seus	membros	
na	 hierarquia	 intermédia	 do	 partido	 (e	 consequentemente	 dentro	
da	 hierarquia	 distributiva),	 alargando	 assim	 as	 bases	 de	 suporte	
sociopolítico	 do	 partido	 no	 poder.	 Em	 termos	 de	 política	 externa,	
colocavam	o	 nacionalismo	 acima	do	 internacionalismo,	 tendo	 sérias	
reservas	acerca	da	presença	cubana,	sustentando	uma	abordagem	mais	





















1986,	 p.	 86;	WOLFERS	&	BERGEROL,	 1983,	 p.	 167).	Ainda	 que	
fracassassem	em	conseguir	o	tão	desejado	assento	no	BP,	conseguiram	
no	entanto	vários	lugares	no	CC.7







e	do	movimento	de	 retificação	partidária,	 permitiu-lhe	 tomar	opções	
muito	próximas	das	sustentadas	pela	ala	 liberal,	 sem	deixar	que	 isso	
parecesse	uma	derrota	das	posições	da	ala	contrária.	
Internamente,	a	reunião	do	CC	abriu	a	possibilidade	aos	negociantes	
privados	 angolanos	 para	 poderem	 criar	 firmas	 de	 construção	 e	
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a	 necessidade	 de	 oferecer	mais	 possibilidades	 à	 iniciativa	 privada,	
atividades	 que,	 segundo	 ele,	 não	 deveriam	 ser	 consideradas	 contra-
revolucionárias	 como	 à	 primeira	 vista	 poderiam	 parecer	 (MEYNS,	
1984,	 p.	 144).	Reconhecendo	 a	 incapacidade	 do	Estado	 no	 setor	 da	
habitação,	foi	levantada	a	proibição	à	construção	informal	e	sugerida	
uma	 atitude	 mais	 flexível	 em	 relação	 ao	 pequeno	 comércio	 como	
forma	 de	 ajudar	 à	 recuperação	 dos	mercados	 rurais,	 reconhecendo	
que	homens	e	mulheres	que	viviam	no	campo	sofriam	muito,	porque	
dificilmente	 conseguiam	 vender,	 comprar	 ou	 produzir	 (AFRIQUE-
ASIE,	 1978,	 p.	 23-25;	 LE	 MONDE,	 1978).	 Mesmo	 observadores	










uma	 posição	 próxima	 da	 ala	 progressista-socialista,	 ainda	 que	 seja	
muito	discutível	se	a	assumia	em	todas	as	matérias,	perdeu	o	seu	lugar	
no	BP,	 assim	 como	o	 cargo	 de	 primeiro-ministro,	 um	 cargo	 que	 foi	
simplesmente	 abolido.8	 Outros	 membros	 desta	 ala,	 como	António	





forma	de	 compensar	 a	 escassez	 causada	 pela	 ineficiente	 produção	 e	
distribuição	(ASSOCIATED	PRESS,	1979).	Enquanto	Neto	anunciava	
publicamente	várias	concessões	ao	setor	privado,	a	única	“vitória”	que	
a	 ala	 progressista-socialista	 conseguia	 era	 uma	declaração	do	BP	no	












sinais	 de	 pragmatismo	 e	 liberalismo.	Numa	 tentativa	 de	 normalizar	
as	 relações	 econômicas	 com	o	Ocidente,	 o	 presidente	 encetou	 uma	
aproximação	aos	países	da	Comunidade	Econômica	Europeia	–	CEE,	
como	forma	de	diversificar	os	seus	parceiros	internacionais	e	reduzir	
a	 sua	 dependência	 em	 relação	 a	 Cuba	 e	 ao	 Bloco	 Soviético.	 Para	









do	 plenário,	 já	 os	 jornalistas	 ocidentais	 falavam	 de	 uma	 “mudança	
da	 ideologia	 para	 o	 pragmatismo”	 à	 medida	 que	 a	 “economia	 se	
afunda”	 (LAMB,	1978;	 1978a)	 e	 por	 altura	 do	plenário	 do	CC	 (6	 a	
9	 de	 dezembro	 de	 1978),	 a	maior	 abertura	 econômica	 ao	Ocidente	














políticas	 do	 sistema,	 incluindo	 o	 equilíbrio	micro-identitário	 (etno-
linguístico,	regional,	racial	e	familiar),	com	óbvia	predominância	para	
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o	 coração	Mbundu/Creolo	 do	MPLA,	 a	 quem	 ficava	 assegurada	 a	
supremacia	política	e	econômica	no	seio	da	grande	aliança	representada	












de	 querer	 gerir	 o	 sistema	político	 baseado	 na	 cooptação,	 integração	
seletiva	e	estratégica	de	membros	de	outros	movimentos	e	mesmo	de	





ao	 referido	plenário	 do	CC,	Neto	vai	 afirmar	 que	 todos	 aqueles	 que	
pertenceram	a	tais	organizações	deveriam	ter	as	mesmas	oportunidades	
e	direitos	sem	qualquer	descriminação	(SWB,	1978).	Como	resultado	
da	 política	 de	 clemência,	 vários	 membros	 da	 FNLA	 desertaram	 e	
renderam-se	ao	MPLA	durante	o	ano	de	1979,	sendo	depois	reintegrados	



















O alastramento do pragmatismo liberal
Para	 a	maioria	 da	 população,	 a	 posição	 econômica	 pragmática	
assumida	 por	Neto	 no	 topo	 do	 sistema	 foi	 logicamente	 vista	 como	
uma	primeira	 concessão	 à	 propagação	 dos	 procedimentos	 privados/
informais/ilegais,	 baseados	 na	 arbitragem.	 Só	 assim	 se	 explica	 a	
generalização	 massiva	 de	 tais	 práticas	 que	 rapidamente	 atingiram	
uma	nova	dimensão,	 com	a	organização	de	 redes	para	 a	 sua	melhor	
articulação	 e	 desenvolvimento	 em	 todos	 os	 setores	 de	 atividade,	 de	
forma	a	satisfazer	a	sempre	crescente	demanda	dos	mercados	informais,	
envolvendo	não	só	trabalhadores,	mas	também	dirigentes	e	agentes	da	
defesa	 e	 segurança,	 tal	 como	 reconhecido	 pelo	Congresso	 de	 1980,	
constatado	e	condenado	por	resolução,
Considerando	 que	 estas	 situações	 se	 agravam	dia	 após	 dia	 pela	
corrupção,	 pelo	 proteccionismo	 e	 liberalismo	 de	 dirigentes	 e	
responsáveis,	 pela	 inoperância	 dos	mecanismos	 de	 prevenção	 e	
repressão	e	pela	falta	de	controlo	generalizado	sobre	os	bens	do	povo;	


























compra	 dos	 salários,	 escassez	 de	 alimentos	 e	 bens	 a	 preços	 oficiais,	
deterioração	dos	serviços	de	apoio	social	(VIDAL,	2008)	e,	por	outro	
lado,	ao	cada	vez	mais	discriminatório	e	seletivo	caráter	assumido	pelas	
nomeações	 do	partido	 e	 do	Estado	 ao	 longo	de	 toda	 a	 sua	 estrutura	
hierárquica	 e	 consequentemente	 o	 cada	 vez	mais	 discriminatório	 e	
restrito	acesso	aos	benefícios	e	privilégios	inerentes	a	tais	nomeações.15
A	 partir	 daí,	 um	 processo	 cumulativo	 auto-reforçador	 foi	
despoletado,	através	do	qual	a	crescente	fraqueza	da	economia	oficial	








A	 verdade	 é	 que	 “o	 desprezo	 por	 quem	 era	 privado”	 tão	
característico	 dos	 anos	 “heróicos”	 começa	 a	 transformar-se	 de	
forma	progressiva,	em	“desejo	de	 também	ser	privado”,	ou	seja,	
em	também	conseguir	a	“posse”	dos	meios	de	produção	sem,	no	





uma	 distância	 cada	 vez	maior	 entre	 a	 legitimidade	 pragmática	 e	 a	
legitimidade	 legal;	 i.e.	 as	 práticas	 informais	 que	 eram	 ilegítimas	 do	
ponto	de	vista	legal	eram	de	fato	legítimas	de	acordo	com	o	pragmatismo	
da	necessidade	econômica.	O	 resultado	 líquido	deste	distanciamento	
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jurídica	 (VIDAL,	 2006),	 descrito	 pelo	 relatório	 do	 CC	 em	 1980	
como	“não	cumprimento	da	Lei”	(MPLA, 1980,	p.	95.)	e	por	outros	




Solidariedades	 primárias	 estavam	 cada	 vez	 mais	 na	 base	 das	
práticas	econômicas	predatórias	em	expansão.	O	Congresso	de	1980,	
que	como	vimos	havia	denunciado	todas	as	atividades	informais	(roubo	
generalizado,	 desvios	 de	 produção,	 corrupção,	 redes	 organizadas,	
envolvimento	de	gestores,	quadros	e	forças	de	segurança,	etc.)	(MPLA,	
1980b,	p.	39-41;	1980a),	atacou	também	as	solidariedades	prevalecentes	
que	 as	 tornavam	possíveis,	 nomeadamente	o	 “regionalismo,	 racismo	
e	 sectarismo	 (…)	 que	 contribui	 para	 a	 desorganização	 e	 falta	 de	
disciplina	na	produção	e	distribuição,	impedindo	o	progresso	(…)	rumo	







e	 discriminatórias,	 “um	problema”,	 em	Angola	 como	noutros	 países	
africanos,	 era	 o	 tipo	 de	 distorções	 socioeconômicas	 que	 gerava	
(BAYART,	 1989,	 cap.	 I),	 permitindo	 entre	 outros	 fenómenos	 o	
acentuar	do	recurso	às	mesmas	solidariedades	e	o	 reforço	da	mesma	
dinâmica	 e	 distorções	 num	 processo	 cumulativo	 que	 se	 tornava 
estrutural.




as	 duas	 alas	 partidárias	 no	 topo	do	partido,	 sendo	que	 os	 princípios	
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tranquila17,	visto	como	uma	espécie	de	mínimo	denominador	comum	





a	 sua	 natureza	 híbrida	 e	 a	 sua	 capacidade	 de	 articular	 posições	
antagônicas,	mas	para	grande	desilusão	e	 frustração	das	duas	alas,	o	






Não	 obstante,	 no	 fundamental	 e	 estrutural,	 a	 administração	 de	
Eduardo	 dos	 Santos	 vai	 afirmar	 claramente	 os	 princípios	 de	 gestão	
política,	de	economia	política	e	de	política	externa	da	ala	pragmática-
liberal,	 ainda	 que	 com	 diferentes	 protagonistas	 e	 adaptando-se	
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O	segundo	período	 (1982-1985),	 será	 de	 efetivação	 do	 domínio	
absoluto	do	presidente	sobre	todo	o	aparelho	patrimonial,	caracterizado	
por	um	processo	de	reforço	acentuado	(extremo)	dos	poderes	institucio- 






Um	 terceiro	período	 será	de	 longa	 transição	 (1986/87-2002/08),	
com	as	primeiras	mudanças	formais	no	sistema	de	planificação	central	
da	economia	de	orientação	socialista	 (1986),	que	a	par	de	alterações	
no	 contexto	 da	 política	 internacional	 conduzirão	 à	 adoção	oficial	 de	
um	 sistema	 liberal	 de	 economia	 de	mercado	no	 congresso	 de	 1990.	
Este	 período	 será	 caracterizado	pela	 adaptação	do	 sistema	 clientelar	






política	 por	 via	 eleitoral	 consumada	 com	 a	 vitória	 esmagadora	 nas	
eleições	de	2008.
Um	 quarto	 período	 será	 de	 2008	 à	 atualidade,	 podendo	 ser	
subdividido	em	duas	fases.	Uma	primeira	será	até	2014,	caracterizada	
pela	consolidação	constitucional	do	poder	político	hiper-presidencialista,	
agora	 num	 quadro	 multipartidário	 e	 de	 economia	 de	 mercado	
(Constituição	 de	 2010),	 renovada	 maioria	 qualificada	 nas	 eleições	
de	2012	e	consolidação	do	poder	econômico	das	elites	dirigentes	no	
seio	do	MPLA,	passando	da	consolidação	interna	para	uma	estratégia	
de	 internacionalização	 com	 significativos	 investimentos	 no	 exterior,	
beneficiando	da	alta	do	preço	do	petróleo	de	2008	a	2014.	Vamos	assistir	
nesta	 fase	 ao	 aprofundamento,	 aperfeiçoamento	 e	 complexificação	
das	 relações	 econômico-financeiras	 do	 regime	 com	 o	 exterior	 e	 do	
próprio	 sistema	patrimonial	 de	 apropriação	privada	do	bem	público,	
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Uma	 segunda	 fase	 será	 de	 2014	 em	 diante,	 onde	 a	 estratégia	
anterior	vai	ser	colocada	perante	novos	desafios	com	sempre	crescentes	





No	 que	 têm	de	 relevante	 para	 a	 nossa	 discussão,	 estes	 grandes	
períodos	serão	analisados	no	restante	do	texto.





e	 do	 internacionalismo	 progressista)	 e	 os	 pragmático-liberais-
nacionalistas	(defensores	do	quadro	de	relações	econômicas	tal	como	
vinham	evoluindo,	 articulando	 as	 práticas	 patrimonialistas	 ao	 abrigo	








presidente	 conseguirá	 afirmar	 o	 seu	 poder	 pessoal	 e	 institucional,	









e	 opacidade	 no	 setor	 dos	 petróleos	 ao	 nível	 da	 empresa	 petrolífera	
estatal,	 SONANGOL,	 acusando	 publicamente	 o	 diretor	 da	 empresa,	 
Hermíno	Escórcio,	de	atos	de	corrupção.	Monty	sentiu	que	a	empresa	
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então	 sem	 qualquer	 supervisão	 de	 Monty	 ou	 de	 elementos	 da	 ala	
progressista,	tendo	mais	tarde	concluído	que	as	acusações	não	tinham 
fundamento.	
O	problema	de	 fundo	 estava	 obviamente	 no	 fato	 de	 já	 estar	 em	
marcha	a	 estratégia	de	 insularização	da	SONANGOL	em	 relação	ao	
governo	e	ao	partido,	mantendo-a	sob	controle	exclusivo	da	presidência	
como	adiante	veremos.
Após	 o	 “fracasso”	 daquela	 primeira	 ofensiva,	 seguiram-se	 duas	
outras.	Alguns	meses	 depois	 do	 “caso	Monty”,	 em	 1982,	 surgiram	
uma	 série	 de	 rumores	 e	 denúncias	 relativamente	 anônimas,	 mas	
certamente	provenientes	 de	 elementos	 ligados	 aos	progressistas,	 que	
dominavam	os	 setores	 da	 organização,	 propaganda	 e	 informação	 do	
partido.	 Estes	 rumores	 e	 denúncias	 desmascaravam	 várias	 fraudes,	
desvios	 de	 verbas	 e	 esquemas	 de	 corrupção	 na	 empresa	 nacional 
de	 navegação,	 ANGONAVE.	 De	 forma	 quase	 sequencial	 e	 utili- 
zando	 a	 mesma	 estratégia,	 são	 colocadas	 a	 circular	 denúncias	 e	
informações	comprovativas	de	um	outro	escândalo,	desta	vez	referente	
a	 uma	 rede	 de	 tráfico	 de	 diamantes	 (Kamanga),	 que	 alastrava	 no	
topo	 do	 aparelho	 a	 um	 ritmo	 vertiginoso,	 atingindo	 proporções	 tão	
extensas,	envolvendo	tanta	gente	e	tantos	cargos,	que	ameaçava	tornar-
se	 “institucional”,	 sendo	 que	 os	 rumores	 e	 o	 subsequente	 processo	
judicial	chegaram	mesmo	a	implicar	judicialmente	a	própria	presidência 
(cf.	infra).	






da	 inocuidade	 dos	 processos	 judiciais	 aos	 partidários	 do	Sr.	Monty,	
ou	aos	supostos	“grandes	marxistas-leninistas”	(aqui	caracterizados	de	
progressistas-socialistas),
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Tratando-se	 do	 caso	 do	Ministro	 dos	 Petróleos	 antigo,	 Senhor	
Monty,	 ele	 (...),	 teve	 uma	 intervenção	 insultuosa	 no	Congresso	






















de	1982,	 por	 altura	do	 aniversário	do	presidente	Eduardo	dos	Santos	
(28	de	agosto),	consistindo	num	quadro	satírico	do	próprio,	que	lhe	foi	
oferecido	na	cerimônia	oficial	do	seu	aniversário19	e	numa	peça	teatral	
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liberal	 e	 às	 provocações	 dos	 progressistas,	 sendo	 que	 esta	 última	
começava	a	ultrapassar	todos	os	limites,	não	só	com	a	peça	e	o	quadro,	






o	 visado	 ocupa	 posições	 de	 chefia	 e	 liderança	 e	 não	 responde	 com	
dureza	 e	 firmeza,	 perdendo	 toda	 a	 credibilidade	 enquanto	 “Chefe”,	








jornalistas	 e	 ex-biógrafo	 oficial	 de	Agostinho	Neto),	 preso	 a	 22	 de	
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FAPLA	e	Vice-Ministro	da	Defesa),	numa	clara	demonstração	de	força.	 
A	23	de	dezembro,	a	purga	chegou	ao	governo	com	o	afastamento	de	
três	membros	 do	 executivo,	 o	 governador	 do	Banco	Nacional,	 José	
Vítor	 de	Carvalho	 (substituído	 pelo	Ministro	 das	 Finanças	Augusto	
Teixeira	 de	 Matos)	 e	 mais	 dois	 Vice-Ministros,	 Luís	 Fonseca	 dos	
Santos	(Construção),	e	um	histórico	do	Partido,	o	escritor	Artur	Pestana	




e	 informação	 do	 partido	 –	 os	 departamentos	 de	 forte	 implantação	
progressista-socialista.	
A	demonstrar	que	a	ala	pragmático-liberal	também	não	escapava	
ao	 poder	 do	 presidente,	 em	 julho	 de	 1982	Manuel	 Pedro	 Pacavira	
foi	destituído	do	cargo	de	Secretário	do	Partido	para	a	Produção,	por	
alegados	erros	na	sua	anterior	função	enquanto	Ministro	da	Agricultura	




25	 julho	 1982)	 e	 o	 próprio	 Agostinho	 Mendes	 de	 Carvalho	 foi	





o	 poder	 do	 novo	 presidente.	 Para	 além	do	mais,	 as	 novas	 ofensivas	
militares	da	UNITA,	suportadas	pela	África	do	Sul,	pressionavam	para	
a	imperativa	união	do	partido.
Algumas	 explicações	 oficiais	 do	 caso	 “da	 peça	 e	 do	 quadro”	 
serão	 mais	 tarde	 apresentadas	 pelo	 próprio	 presidente,	 no	 relató- 
 
21	Segundo	 as	 palavras	 do	 próprio	 Pepetela	 (entrevista	 que	 me	 concedeu	 em	 Luanda	 a	 14	
Julho	 1998),	 não	 foi	 demitido,	 mas	 demitiu-se,	 numa	 atitude	 que	 já	 estava	 planeada	 há	
muito	tempo	e	que	não	teve	relação	direta	com	o	caso	da	peça	e	do	quadro.	Contudo,	 tendo	
a	 demissão	 ocorrido	 no	momento	 em	que	 ocorreu	 e	 sendo	 o	 escritor	 claramente	 conotado	
com	a	ala	progressista-socialista,	em	termos	de	política	interna	de	bastidores	a	sua	demissão	
representou	mais	uma	baixa	para	aquela	ala,	 ideia	esta	 reforçada	alguns	dias	mais	 tarde	 (29	
de	 dezembro),	 quando	 Pepetela	 criticou	 publicamente	 a	 prisão	 de	 Costa	Andrade,	 numa	
confrontação	 aberta	 entre	 escritores	 conotados	 com	 as	 duas	 alas	 na	 União	 dos	 Escritores	
Angolanos,	 tendo	na	 altura	 estado	 em	minoria	 a	 posição	progressista-socialista.	 Igualmente	
a	 nível	 externo,	 o	 afastamento	 de	Pepetela	 foi	 interpretado	 exatamente	 nos	mesmos	 termos 
(ACR,	1983,	p.	B598).	
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rio	 do	 CC	 ao	 II	 Congresso,	 inserindo-o	 no	 contexto	 dos	 casos	
ANGONAVE	 e	 Kamanga	 e	 identificando-o	 com	 a	 corrente	 par- 
tidária	 que	 se	manifestara	 já	 no	 I	Congresso	Extraordinário,	 i.e.,	 os	
supostos	 “grandes	 Marxistas-Leninistas	 do	 Sr.	 Monty”	 (MPLA,	 
1985,	p.	69).
Depois	 de	 afirmado	 o	 seu	 poder	 e	 acalmadas	 as	 hostes	 parti- 
dárias,	 o	 presidente	 efetuou	 em	 fevereiro	 de	 1983	 uma	 pequena	
remodelação	ministerial	 e	 readmitiu	 18	 dos	 32	membros	 suspensos,	
mas	 somente	 aqueles	 que	 haviam	 tido	 um	 envolvimento	 indireto	
no	 caso.	Ruth	Lara	 continuou	 suspensa,	 num	 rude	 golpe	 que	 afetou	
diretamente	 Lúcio	 Lara,	 que	 desde	 então	 foi	 progressivamente	 
decaindo	de	 importância	efetiva	no	seio	do	aparelho,	 sendo	afastado	
do	Comité	Central	 logo	na	 primeira	 oportunidade	–	 o	 II	Congresso,	 
de	1985.	
Início da hegemonia econômico-política da  
presidência, 1982-1985
Com	 a	 afirmação	 do	 seu	 poder	 pessoal,	 o	 novo	 presidente	 
vai	 de	 igual	 modo	 afirmar	 os	 princípios	 de	 gestão	 da	 economia	
política	 a	 nível	 interno	 e	 externo,	 consistindo	 em	 boa	medida	 no	
desenvolvimento	 das	 linhas	 estratégicas	 pragmáticas-liberais	 que	
vinham	da	 administração	 de	Neto:	 pragmatismo	 ou	 tolerância	 para	
com	 as	 prevalecentes	 práticas	 predatórias;	 relaxamento	 de	 normas	
socialistas,	 e	 abertura	 econômica	 e	 política	 ao	 Ocidente,	 não	 
descurando	 a	 tradicional	 aliança	 com	 os	 parceiros	 do	 Bloco	 de	 
Leste,	cruciais	do	ponto	de	vista	militar;	circulação	de	membros	no	
carrossel	 patrimonial	 para	 equilíbrio	 de	 poderes	 e	 acesso	 à	 distri- 




será	 elucidativo	 dos	 princípios	 de	 gestão	 adotados	 pela	 nova	 admi- 
nistração.	
No	caso	Monty,	o	presidente	protegeu	de	forma	pessoal	e	explícita	
Hermínio	 Escórcio,	 não	 permitindo	 um	 processo	 judicial	 normal	 e	
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Aproveitando	 o	 agravamento	 do	 conflito	 militar	 e	 o	 momento	
conturbado	 com	 as	 renovadas	 lutas	 internas	 entre	 as	 duas	 alas,	 o	




de	 construção	 de	mecanismos	 e	 implementação	 de	medidas	 que	 lhe	
















os	 quadros	 superiores	 da	 empresa	 com	 funções	 executivas	 e/ou	
deliberativas,	estes	passaram	essencialmente	a	desempenhar	a	função	de	
cumprimento	de	orientações	da	presidência	em	matéria	de	maximização	
de	 lucros,	 manutenção	 da	 opacidade	 e	 secretismo	 das	 contas	 do 
petróleo.
A	 empresa	 foi	 insularizada	 de	 qualquer	 influência	 partidária	 e	
governamental,	passando	a	desempenhar	as	funções	de	processador	de	
todo	o	software e hardware	de	gestão	do	sistema	político	patrimonial	





Nos	 casos	 da	ANGONAVE	 e	Kamanga,	 embora	 os	 processos	
judiciais	 tivessem	 efetivamente	 sido	 instaurados	 ao	 longo	 de	 1982,	
num	período	em	que	a	ala	progressista-socialista	ainda	 tinha	alguma	
influência,	 os	 julgamentos	 só	 tiveram	 lugar	 em	 1984,	 depois	 de	 o	





















quaisquer	 divergências	 ideológico-político-econômicas	 e,	 sobretudo,	
sempre	dentro	da	primazia	da	total	lealdade	e	submissão	ao	poder	do	
“Chefe”	e	nos	limites	de	competição	por	ele	estabelecidos.
O	 novo	 presidente	 levará	 ao	 extremo	 o	 modelo	 de	 gestão	
inaugurado	por	Neto,	procedendo	a	infindáveis	e	permanentes	rondas	
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depois	 de	 uma	 fase	 mais	 ou	 menos	 breve	 de	 expiação	 de	 culpas,	
voltavam	(de	acordo	com	a	lógica	interna)	a	ser	nomeados	para	outros	
cargos	no	seio	do	carrossel	patrimonial.	Ademais,	a	rotação	patrimonial	





Dada	 a	 lógica	 patrimonial	 do	 modelo	 de	 gestão,	 raramente	 o	
presidente	 afastava	 definitivamente	 algum	 membro	 do	 carrossel	
patrimonial,	mesmo	em	situações	de	manifesta	e	gritante	incompetência,	
sendo	extremamente	acesas	e	difíceis	de	gerir	as	disputas	internas	pelas	
nomeações,	 tal	 como	 se	 pode	 claramente	 perceber	 das	 palavras	 do	
próprio	presidente,	
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Também	a	exemplo	de	Neto,	embora	com	uma	importância	relativa	
decrescente,	eram	tidos	em	conta	critérios	de	equilíbrio	etno-regional,	
com	 primazia	 para	 o	 grupo	Mbundu/Creolo	 no	 seio	 do	MPLA.	Os	
Ovimbundus	do	partido	mantiveram-se	em	posições	de	segundo	plano,	
continuando	a	ser	Faustino	Muteka	o	único	Ovimbundu	nos	órgãos	de	





Neto,	 baseada	 na	 clemência	 e	 integração	 (subordinada)	 no	 aparelho	
partidário/estadual	e	consequente	integração	na	estrutura	de	acesso	aos	
recursos	–	cooptação.	Neste	sentido,	voltará	a	ser	desencadeada	uma	








Com	o	 topo	 de	 regime	 essencialmente	 preocupado	 com	a	 insu- 
larização	da	grande	fonte	de	receitas,	disseminaram-se	pela	população	
em	 geral	 as	 práticas	 predatórias	 conforme	 anteriormente	 referido,	




Mudança oficial na orientação político-ideológica da 
economia, início da transição, 1986-1991/92, prolongando-se 
até ao final da guerra civil em 2002
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na	orientação	oficial/ideológica	da	 economia.	 Isto	 aconteceu	 logo	na	




planificada	 da	 economia	 com	 distorcidas	 políticas	 de	 investimento	
(MPLA,	1985,	p.	33-35;	MPLA	1985a,	p.	90-92); o	sistema	de	preços	









(MPLA 1985a,	 p.	 89).	 Na	 realidade,	 tal	 Programa	 de	 Saneamento	
Econômico	 e	 Financeiro	 –	 SEF,	 veio	 a	 ser	 introduzido	 dois	 anos	
mais	 tarde,	em	agosto	de	1987,	de	forma	a	corrigir	os	desequilíbrios	




comércio,	 transporte	 público	 e	 comercial	 e	 construção),	 o	 fim	 dos	
subsídios	orçamentais	às	empresas	estatais,	a	devolução	das	fazendas	
estatais	 aos	 camponeses,	 o	 aumento	 dos	 preços	 para	 refletirem	 os	
custos	de	produção,	a	autorização	da	livre	circulação	de	produtos	entre	








25	A	 Conferência	 Nacional	 referiu	 expressamente	 que	 tais	 desequilibrios	 não	 poderiam	 ser	
desculpados	ou	justificados	pela	situação	de	guerra,	ainda	que	o	impacto	da	guerra	tivesse	que	
ser	reconhecido	(MPLA	1985,	p.	29-32).	
26	Na	 apresentação	 do	SEF,	 o	 presidente	 explicou	 que	 o	 programa	vinha	 no	 cumprimento	 das	
orientações	do	II	Congresso	e	justificou	o	atraso	com	a	necessidade	de	prestar	mais	atenção	a	
medidas	de	emergência	que	entretanto	surgiram	(ANGOP, 17	agosto	1987,	partes	2,	3,	4).	
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econômico	formal	–	uma	nova	fase,	conforme	referido	pelo	presidente	
(ANGOP, 17	agosto	1987,	parte	5),	ou	o	“fim	de	uma	época”,	conforme	




as	distorções	econômicas	que	 se	haviam	 tornado	estruturais	 à	 lógica	
patrimonial	dominante.	
Em	 termos	 de	 abordagem	 econômica	 ao	 Ocidente,	 uma	 vez	
apresentados	 os	 principais	 objetivos	 do	 SEF,	 tornou-se	 claro	 que	
seguiam	as	recomendações	do	Banco	Mundial	e	do	FMI	em	termos	de	
política	econômica	para	países	africanos.	À	medida	que	se	agravavam	
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Assistiu-se	 não	 a	 uma	 transição	 para	 uma	 economia	 liberal	 de	
mercado,	mas	antes	a	uma	adaptação	do	sistema	patrimonial	moderno	
efetivamente	 existente,	 que	 despiu	 as	 vestes	 formais	 do	Socialismo	
monopartidário	para	assumir	as	vestes	da	economia	liberal	de	mercado,	
mas	na	prática	mantendo	a	sua	original	lógica	de	fundo,	i.e.,	a	utilização	





de	Estado,	 conforme	havia	 sido	 acusada	 pelos	 velhos	 líderes	 da	 ala	
progressista-socialista	nas	décadas	de	1970	e	1980.
Em	 relação	 ao	 conflito	 com	 a	 UNITA,	 voltou	 a	 ser	 tentada	 a	
velha	tática	(desde	sempre	defendida	pela	ala	pragmática	e	praticada	
pelos	 dois	 presidentes)	 de	 integração	 por	 cooptação	 dos	 opositores	
no	 sistema	 existente,	 por	 via	 dos	 acordos	 de	 paz	 de	 Gbadolite	 de	
junho	 1989.	No	 entanto,	 depois	 de	 assinado,	 o	 acordo	 foi	 recusado	
por	 Savimbi,	 alegando	 que	 os	 termos	 expressos	 no	 texto	 final	 –	 de	 
 
31	Logo	em	15	de	julho	de	1989,	várias	peças	legislativas	foram	aprovadas	no	sentido	de	reestruturar	
o	setor	econômico	estatal	e	alterar	a	atividade	comercial;	ver	decreto	31/89,	Diário da República 
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reconhecimento	e	aceitação	do	governo	do	MPLA	por	parte	da	UNITA	










Oficialmente	o	modelo	 socialista	 durou	 até	 ao	 III	Congresso	do	
MPLA	em	dezembro	de	1990.	Negociações	complexas	com	a	África	
do	 Sul,	 os	 EUA	 e	Cuba	 levaram	 à	 retirada	 das	 tropas	 cubanas	 e	 à	
independência	da	Namíbia,	numa	aplicação	da	resolução	435	da	ONU,	
consagrando	 em	matéria	 de	 política	 externa	 a	 vitória	 das	 posições	






encetaram	uma	 estratégia	 de	 rápida	 e	 esforçada	 adaptação	 ao	 novo	
contexto,	 conforme	demonstrado	pelos	 três	 congressos	que	o	MPLA	
realizou	no	 curto	período	 entre	1990	e	1993,	que	deveriam	ajudar	 a	
esta	adaptação	nas	suas	linhas	gerais	e	específicas	em	função	do	embate	
eleitoral,	 apoiando-se	 fortemente	 no	 controle	 presidencial/partidário	
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pela	ala	progressista-socialista	no	processo	de	 retificação	partidária).	
O	 partido	 voltava	 ao	 seu	 caráter	 de	massas,	 que	 sempre	 havia	 sido	
defendido	pelos	pragmático-liberais	nas	décadas	de	1970	e	1980.	
Se	 a	 nível	 econômico	 a	 adaptação	 se	 processou	 de	 forma	
relativamente	 suave,	 com	o	 processo	 de	 privatizações	 a	 transformar	
a	 nomenclatura	 anterior	 na	 nova	 classe	 empresarial,	 a	 nível	 político	





tendo	 a	UNITA	 recusado	 a	 veracidade	 dos	 resultados,	 o	 conflito	 foi	
retomado.	











No	 entanto,	 todo	 o	 cenário	muda	 radicalmente	 depois	 de	 2002,	
com	a	vitória	militar	inequívoca	sobre	a	UNITA	e	a	morte	do	seu	líder.	
Independentemente	das	pressões	internacionais	(EUA	e	EU)	e	nacionais	
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único	 socialista	 para	 partido	 hegemônico	 num	 sistema	democrático-
liberal	 multipartidário,	 mantendo	 a	 sua	 lógica	 de	 funcionamento	




Para	 a	 estratégia	 eleitoral	 vencedora,	 contribuíram	 de	 forma	
significativa	 não	 só	 a	 subida	 do	 preço	 do	 petróleo	 no	 mercado	
internacional,	mas	 também	o	 sucesso	 da	 nova	 parceria	 externa	 com	
a	China.	De	2004	em	diante	o	governo	pode	recorrer	a	significativos	
empréstimos	do	governo	Chinês,	cobertos	pelo	fornecimento	de	petróleo,	
em	 condições	 comparáveis	 ao	 crédito	 de	 ajuda	 ao	 desenvolvimento	









Consolidação do poder político-econômico com 
maioria qualificada
Com	a	 nova	maioria	 qualificada,	 o	 partido	 alcançou	 o	 controle	
absoluto	sobre	o	legislativo,	especialmente	na	tão	aguardada	aprovação	
da	nova	constituição	em	2010,	inteiramente	de	acordo	com	os	interesses	
do	 partido	 no	 poder	 e	 da	 gestão	 política	 vigente,	 que,	 contra	 todas	
as	 pressões	 internas	 e	 externas,	 simplesmente	 descartou	 as	 eleições	
presidenciais	diretas.	
A	nova	constituição	consagrou	e	reforçou	(dentro	do	novo	quadro	
“democrático	multipartidário”)	 a	 já	 antiga	 e	 efetiva	 supremacia	 da	
presidência	 sobre	 todos	 os	 outros	 órgãos	 de	 soberania,	 seja	 ao	nível	
do	 executivo,	 do	 legislativo	ou	do	 judicial,	 caracterizado	por	 alguns	
como	presidencialismo	superlativo	(MOREIRA,	2010).	O	presidente,	
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para	 além	de	Chefe	 de	Estado	 e	Comandante-em-Chefe	 das	 Forças	
Armadas,	é	o	Chefe	do	Executivo,	presidindo	ao	Conselho	de	Ministros,	
organizando	 a	 estrutura	 governativa	 como	 entende,	 nomeando	 e	
exonerando	Ministros	 de	Estado,	Ministros	 e	Secretários	 de	Estado,	
Governadores	 e	Vice-Governadores	 provinciais,	 nomeando	os	 juízes	
do	Tribunal	Supremo,	 do	Tribunal	 de	Contas,	 do	Supremo	Tribunal	
Militar	 e	membros	 dos	Conselhos	Superiores	 da	Magistratura,	 entre	
vários	outros	poderes	(Constituição	da	República	de	Angola,	2010,	arts.	
119	a	124).
Tirando	 proveito	 de	 um	 contexto	 financeiro	 e	 econômico	
internacional	extremamente	favorável,	resultante	de	uma	alta	acentuada	
do	preço	do	petróleo	a	partir	de	2009,	o	regime	beneficiou	de	um	afluxo	
massivo	de	 fundos	que	permitiram	expandir	 o	 sistema	 redistributivo	
e	 continuar	 a	 investir	 em	 infraestruturas,	 algumas	 políticas	 sociais	
de	educação,	saúde,	habitação	e	efetiva	redução	da	pobreza	com	um	
acelerado	crescimento	econômico	nos	anos	seguintes.
Tirando	 igualmente	 vantagem	 da	 crise	 financeira	 europeia	 e,	
especialmente,	portuguesa,	o	 regime	angolano	através	da	 sua	“desde	
sempre”	angular	empresa	de	petróleos	–	a	SONANGOL	–	e	das	suas	
principais	 elites	 beneficiárias	 (lideradas,	 entre	 outros,	 pela	 filha	 do	
próprio	presidente,	Isabel	dos	Santos),	desenvolveu	uma	estratégia	de	
internacionalização	do	capital	que	vinha	sendo	acumulado	por	via	da	
apropriação	 patrimonial.	A	 estratégia	 de	 internacionalização	 passará	
pelo	forte	investimento	em	setores	econômicos	cruciais,	como	a	banca,	





LOPES;	 LOUÇÃ,	 2014;	 OLIVEIRA	 2015;	 FERNANDES,	 2015;	
FILIPE	2013).	
Começa	aqui	uma	fase	importante	de	branqueamento	do	sistema	
de	 acumulação	das	 últimas	décadas,	mas	 igualmente	de	 aumento	da	
influência	 internacional	 do	 regime	 e	 também	 reforço	da	 legitimação	
por	 esta	 via,	 procurando	 evitar	 desfechos	 de	 outros	 casos	 africanos	
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liberal-nacionalista	 dos	 tempos	 de	 Neto,	 mantendo	 boas	 relações	





Convém,	 sobretudo,	 realçar	 a	 capacidade	 do	 regime	 em	 cons- 
tantemente	 se	 relegitimar	 e	 inovar	 nos	mecanismos	 de	 apropriação	
privada	 dos	 recursos	 e	 bens	 públicos,	 cada	 vez	mais	 articulados	 a	
nível	 internacional,	mantendo-se	 as	 inúmeras	 distorções	 políticas	 da	




membros	 dos	 vários	 segmentos	 da	 elite	 (especialmente	 em	períodos	
eleitorais),	seja	no	acesso	a	linhas	de	crédito	bancário,	seja	no	renovado	


















Não	 entrando	 na	 questão	 das	 alegadas	 fraudes	 eleitorais	 e	 na	
chamada	 “abstenção	 induzida”,	 reclamadas	 por	 vários	 partidos	 da	
oposição	nas	duas	eleições,	parece	certo	que	o	índice	de	popularidade	
do	MPLA	terá	baixado	em	2012,	assim	como	o	interesse	da	população	
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em	participar	no	processo,	tendo	a	abstenção	triplicado	(37,2%)	quando	
comparada	com	1992	(12,5%)	e	2008	(12,64%),	pressagiando	novos	
desafios	 políticos	 à	 estratégia	 de	 hegemonia	 política	 do	MPLA	nos	
termos	aqui	analisados.	
Nas	eleições	de	2012	alguns	outros	sinais	emergiram,	nomeadamente	
a	 reestruturação	 da	UNITA	 em	 aparelho	 partidário	 (que	 depois	 dos	
magros	10,39%	em	2008	recuperou	para	18,66%)	e	a	emergência	da	
nova	 coligação	 eleitoral	 liderada	 por	Abel	Chivukuvuku	CASA-CE	




de	 contestação	 das	 organizações	 da	 sociedade	 civil,	 o	 regime	 teve	
de	 enfrentar	 uma	 segunda	vaga	de	 contestação	e	 ativismo,	por	parte	
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Ao	 nível	 dos	 partidos,	 a	UNITA,	 depois	 da	 cooptação	massiva	
de	quadros	e	militantes	de	que	 foi	 alvo	por	parte	do	MPLA	desde	a	
sua	derrota	militar	até	às	eleições	de	2008,	demonstrou	capacidade	de	
reestruturação	de	 2008	 até	 às	 eleições	 de	 2012,	 patente	 no	 aumento	
da	 votação	 obtida.	No	 entanto,	 o	 partido	 deixou	 uma	 fraca	 imagem	
de	 democratização	 interna	 e	 de	 alternativa	 à	 lógica	 dominante	 ao	
decidir	 alterar	 os	 seus	 estatutos	 antes	 do	XI	Congresso,	 em	outubro	
de	 2011,	 para	 permitir	 a	 reeleição	 do	presidente	Samakuva	para	 um	
terceiro	mandato	 e	 posteriormente	 para	 um	quarto	mandato	 no	XII	
Congresso	em	2015.	Do	lado	da	CASA-CE,	o	dissidente	da	UNITA,	














a	 sedimentação	 de	 um	 projeto	 e	 programa	 políticos	 (até	 agora	 não	
ideologicamente	fundamentados)	e	em	face	da	reação	do	MPLA	que	
certamente	será	fortíssima.	
No	que	 respeita	 à	 contestação	dos	 jovens	 ativistas	 da	 sociedade	
civil,	apesar	do	enorme	midiatismo	 internacional	alcançado	nas	suas	
ações	 e	 da	 reação	 violenta	 que	 conseguiram	 provocar	 da	 parte	 do	
regime,	é	preciso	ter	a	noção	de	que	na	realidade	padecem	das	mesmas	
insuficiências	da	anterior	geração	de	ativistas	da	sociedade	civil	–	entre	
elas,	 o	 seu	 confinamento	 a	 um	 relativamente	 pequeno	 segmento	 da	
população	urbana/suburbana,	muito	influenciado	por	ideias	e	movimentos	
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e	de	curto-prazo.	Movimentos	políticos	e	sociais	de	efetiva	mudança	
continuarão	a	necessitar	de	projeto	político	com	fundamento	ideológico,	
qualquer	 que	 seja,	mas	 assumidamente	 contestatário	 do	 atual,	 com	
planeamento	estratégico	e,	acima	de	tudo,	capacidade	de	mobilização	
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